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	REQUERIMENTO
Número      /XIII (     .ª)

	
	PERGUNTA
Número      /XIII (     .ª)


Assunto: Acidentes ferroviários em Portugal: que medidas de segurança e prevenção?
Destinatário: Ministério das Infraestruturas e Habitação
Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

	No passado dia 31 de julho um Alfa Pendular embateu com um veículo de conservação de catenária (VCC), provocando dois mortos, 7 feridos graves e 36 feridos ligeiros. As causas do acidente ainda estão por apurar, mas tudo indica que terá resultado do incumprimento por parte do VCC da ordem de paragem dada pela sinalização luminosa. 
O desrespeito pela sinalização luminosa pelos veículos de serviço de Infra-estruturas de Portugal (IP) motivou o Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes com Aeronaves e Acidentes Ferroviários (GPIAAF) a investigar um acidente ocorrido em 2016 na Estação de Roma-Areeiro. A investigação produziu um relatório com recomendações relacionadas com a formação dos condutores de veículos de serviço e com a necessidade deste material ser dotado de “convel”, que funciona como um controlador de velocidade que faz parar a composição em caso de falha humana. Porém, desde da publicação deste relatório, a frota da IP manteve-se inalterada e também nada foi feito para que a formação dos condutores destes veículos se aproximasse dos maquinistas. 
Segundo noticiado pelo jornal Público, entre 2010 e 2017, houve 15 ocorrências em que veículos de serviço da IP ultrapassaram sinais vermelhos. Esta situação não é aceitável e coloca em risco os passageiros e trabalhadores. 
Em 2018, verificaram-se 37 acidentes ferroviários em Portugal, um valor muito inferior aos 89 registados em 2006. Esta evolução é transversal à maioria dos países europeus e resulta de desenvolvimentos tecnológicos dos sistemas de sinalização entre outros motivos. Contudo, o erro humano permanece um fator de risco nos acidentes ferroviários que deve ser tomado em conta, pelo que deve ser dada máxima prioridade ao investimento na dotação da tecnologia Convel a todos os veículos de serviço da IP e na formação dos seus condutores, cumprindo, assim, as recomendações presentes no relatório publicado pelo GPIAAF em 2016.

Aliás, o próprio Sindicato Nacional de Maquinistas deu nota exatamente da necessidade de cumprir essas recomendações, também para defesa dos próprios trabalhadores. Também a FECTRANS veio apelar a que não se encontre refúgio apenas na “falha humana”, quando há fatores de segurança e prevenção que devem ser aplicados o mais rapidamente possível. 

A aposta na ferrovia tem que passar, necessariamente, pela aposta na segurança ferroviária. As dúvidas sobre a efetiva segurança do transporte ferroviário que estes acidentes provocam podem e devem ser mitigadas com mais investimento em segurança e, acima de tudo, na prevenção dos acidentes. 
Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do Ministério das Infraestruturas e Habitação, as seguintes perguntas:
1. Tem o governo conhecimento do relatório do GPIAAF? Se sim, quais os motivos que fundamentam a não consideração das recomendações presentes no mesmo relatório? 

2. Está o Governo disponível para investir, junto com a IP, na dotação do “convel” em todos os veículos de serviço da IP e no reforço da formação dos condutores destes veículos? 

3. Qual o plano de segurança e prevenção ferroviária atual e que medidas de reforço visa o Govenro implementar?  



Palácio de São Bento, 4 de agosto de 2020.
A deputada









Isabel Pires
